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TRANSPORTADORA DANTAS LTDA:.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/1997 a 31/07/2007

AUTO DE INFRAQL&O. LIVRO OU DOCUMENTO RELACIONADO COM
AS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. NAO APRESENTACAO.
MULTA. IRRELEVANCIA DA INTENCAO,;

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria a empresa deixar de apresentar a
fiscalizacdo livros/documentos relacionados as contribui¢bes previdenciarias
objeto de fiscalizacdo. A intencdo do agente em tal omissédo é irrelevante para
fins da caracterizagéo a infragéo e gradacao da penalidade.

PRAZO PARA APRESENTACAO DE DOCUMENTOS. SUFICIENCIA.

Transcorridos mais de 2 meses entre a data inaugural de requisicdo da
apresentacdo de documentos e 0 momento de confeccdo da lavratura, nao é
possivel compreender-se ter sido exiguo o prazo franqueado ao sujeito passivo,
ainda mais quando tais documentos sequer sdo apresentados quando da
apresentagédo da impugnacéo.

ATENUACAO ou RELEVACAO DA PENALIDADE. AUSENCIA DE
COMPROVACAO DA FALTA. DESCABIMENTO.

A auséncia de comprovacdo da correcdo da falta ensejadora da lavratura do
auto de infracdo impede que possa ser atenuada ou relevada a penalidade
aplicada.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Eduardo Newman de Mattera Gomes - Relator
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 Período de apuração: 01/01/1997 a 31/07/2007
 AUTO DE INFRAÇÃO. LIVRO OU DOCUMENTO RELACIONADO COM AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO APRESENTAÇÃO. MULTA. IRRELEVÂNCIA DA INTENÇÃO;
 Constitui infração à legislação previdenciária a empresa deixar de apresentar à fiscalização livros/documentos relacionados às contribuições previdenciárias objeto de fiscalização. A intenção do agente em tal omissão é irrelevante para fins da caracterização a infração e gradação da penalidade.
 PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS. SUFICIÊNCIA.
 Transcorridos mais de 2 meses entre a data inaugural de requisição da apresentação de documentos e o momento de confecção da lavratura, não é possível compreender-se ter sido exíguo o prazo franqueado ao sujeito passivo, ainda mais quando tais documentos sequer são apresentados quando da apresentação da impugnação.
 ATENUAÇÃO OU RELEVAÇÃO DA PENALIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA FALTA. DESCABIMENTO.
 A ausência de comprovação da correção da falta ensejadora da lavratura do auto de infração impede que possa ser atenuada ou relevada a penalidade aplicada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Eduardo Newman de Mattera Gomes - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Wilsom de Moraes Filho, Matheus Soares Leite, Eduardo Newman de Mattera Gomes, Ana Carolina da Silva Barbosa, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da DRJ em Recife que negou provimento à impugnação apresentada pelo sujeito passivo.
A autuação decorreu de o sujeito passivo ter deixado de apresentar á fiscalização, apesar de devidamente intimado, os Livros diário e Razão (competências de 01/1997 a 07/2007), planos de contas e folhas de pagamento do estabelecimento CNPJ nº. 12.518.973/0001-04 (competência de 01/1997 a 08/2002).
Intimado do lançamento, o recorrente impugnou-o, alegando, em breve síntese, que:
Exiguidade do prazo para apresentação dos documentos requisitados;
Consideração de sua boa-fé;
Apreciação dos documentos trazidos nas defesas acostada nas Notificações Fiscais de Lançamento de Débito de n° 37.096.917-0. 37.096.918-9 e 37.096.919-7.
Analisada a impugnação, a 7ª Turma de Julgamento da DRJ Recife negou-lhe provimento. Tal decisão restou formalizadas no do Acórdão nº 11-21.951, às fls. 74 / 78, cuja ementa relembramos a seguir:
AUTO DE INFRAÇÃO. LIVRO OU DOCUMENTO RELACIONADO COM AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO APRESENTAÇÃO. MULTA. 
Constitui infração à legislação previdenciária a empresa deixar de apresentar à fiscalização livros/documentos relacionados às contribuições previdenciárias alvo da Ação Fiscal. 
DILAÇA0 DO PRAZO DE DEFESA. PRODUÇÃO POSTERIOR DE PROVAS. PEDIDO GENÉRICO. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. INDEFERIMENTO. 
0 prazo de defesa estabelecido na legislação não pode ser prorrogado. Não havendo demonstrado os pressupostos para a juntada posterior de documentos, nem requerido especificadamente diligência ou perícia, deve ser indeferido o pedido do Autuado, porque não expostos os motivos que o justifiquem. 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
A responsabilidade pelo descumprimento de obrigações tributárias acessórias é objetiva, sendo irrelevantes a intenção do agente e os efeitos do ato. 
RELEVAÇÃO DE PENALIDADE. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. INDEFERIMENTO. 
Não merece prosperar o pedido de relevação de penalidade, quando entabulado em desacordo com os requisitos previstos na legislação previdenciária sobretudo quando inexistiu prova de correção da falta.
Intimada dessa decisão, a recorrente interpôs recurso voluntário, trazendo, em breve síntese os seguintes argumentos (fls. 84 / 86):
O prazo franqueado pela fiscalização para a apresentação dos documento requisitados teria sio exíguo. Tal matéria não teria analisada no acórdão da DRJ, o que demonstraria a nulidade de tal decisão;
Não teria havido intenção de ocultação dos documentos, o que afastaria o cabimento da penalidade aplicada;
Tendo em vista que a infração teria sido corrigida dentro do prazo, ao menos deveria ser aplicada a atenuação de 50%.
É o relatório.
 Conselheiro Eduardo Newman de Mattera Gomes, Relator.
O recurso é tempestivo (ciência da decisão de primeira instância: 24 de abril de 2008 � fls. 91; apresentação do recurso voluntário: 26 de maio de 2008 (segunda-feira) � fls. 94). Ademais, atende aos demais requisitos de admissibilidade. Logo, conheço do recurso apresentado.
Nos termos do relatório supra, as matérias a serem objeto de apreciação do presente julgamento são as seguintes:
Exiguidade do prazo para apresentação da documentação;
Relevância da intenção;
Atenuação da penalidade por conta da aventada correção da infração;
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
O Recorrente aduz que teria sido conferido prazo exíguo para a apresentação da documentação requerida pela fiscalização e aponta, ainda, que tal alegação sequer teria sido analisada na decisão de piso.
Em relação ao prazo franqueado para o sujeito passivo apresentar a documentação requerida, não se vislumbra a exiguidade aventada, senão, vejamos.
A documentação não apresentada, que ensejou a lavratura em foco, foi arrolada no Termo de início da Ação Fiscal � TIAF emitido em 24 de setembro de 2007 (fls. 14). Em tal termo, consta que a documentação deveria ser apresentada em 1º de outubro de 2007.
O prazo indicado no parágrafo anterior realmente poderia ser considerado exíguo, vez que a relação de documentos a serem apresentados não era diminuta. Vamos relembrar os documentos requisitados:

A exiguidade acima cogitada, contudo, �cai por terra� quando se verifica que a fiscalização não autuou o Recorrente apenas por conta do descumprimento da requisição constante do TIAF. De fato, constam dos autos dois termos adicionais de requisição de apresentação de documentos (Termos de Intimação para Apresentação de documentos � TIAD � fls. 16 e 17), nos quais a fiscalização reitera a solicitação para apresentação dos documentos que fundam a presente autuação.
A data de emissão de tais TIAD e o prazo concedido para apresentação dos documentos constam do quadro infra:
Data de emissão do TIAD
Data determinada para apresentação dos documentos

9 de outubro de 2007
15 de outubro de 2007

12 de novembro de 2007
14 de novembro de 2007

Relevante destacar que, considerando o último TIAD, a empresa teve pouco menos de dois meses para atender á inaugural requisição de documentos, ou seja, tempo mais do que suficiente para que fossem providenciados. Ademais, caso considerada a data de lavratura da autuação (19 de novembro de 2007), o sujeito passivo teve mais de dois meses para apresentar a documentação requerida.
Assim, não há como se entender que a autuação estaria maculada pela aventada exiguidade do prazo concedido para a apresentação de documentos.
Ademais, insta destacar que a alegação de a decisão de piso não ter abordado a aventada exiguidade do prazo para atendimento da intimação é flagrantemente descabida, pois o excerto abaixo colacionado de tal decisão evidencia cabalmente que ocorreu tal apreciação:
Do prazo de defesa e da juntada de documentos em outros processos 
Com relação à alegação de exiguidade do prazo para defesa, apresentam-se as seguintes considerações: 
I - Os atos processuais, por força do disposto no art. 177 do Código de Processo Civil, realizar-se-ão nos prazos prescritos em lei. 
II - No caso dos lançamentos de débitos previdenciários, o prazo para impugnação é de 30 (trinta) dias, conforme teor dos art. 37 da Lei n° 8.212/91 e 243, § 2°, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, com alteração promovida pelo Decreto n° 6.103/2007. 
Saliente-se que a empresa está ciente do procedimento fiscal desde 24/09/2007 (conforme documento de f. 10), sendo bastante superior a 30 dias, neste caso, o prazo para que a autuada estivesse com a documentação disponível para a fiscalização.
RELEVÂNCIA DA INTENÇÃO
A alegação de que a ausência de intenção na falta de apresentação dos documentos requisitados afastaria a aplicação da penalidade é completamente descabida, vez que a legislação previdenciária não exige qualquer intenção para a materialização da infração em comento.
Malgrado ser possível que a legislação tributária atribua relevância para a intenção na prática da infração (como ocorre, por exemplo, com as multas qualificadas), não é o que ocorre na infração em análise, conforme resta cristalino da competente disposição legal (redação vigente na data de cometimento da infração):
Lei nº. 8.212, art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas d e e do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.
(...)
§ 2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração direta e indireta, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.
§ 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
Frise-se, por fim, que o próprio CTN aponta que a intenção é irrelevante, em princípio, para a prática de infrações à legislação tributária:
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
ATENUAÇÃO DA PENALIDADE
O pedido para atenuação da penalidade não merece provimento, pois inexiste comprovação, nos autos, da regularização da falta.
Destaque-se que os requisitos para a atenuação ou relevação de multa previdenciária encontravam-se previstos no artigo 291 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº. 3.048, de 1999:
Art. 291. Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até a decisão da autoridade julgadora competente.
§ 1º A multa será relevada, mediante pedido dentro do prazo de defesa, ainda que não contestada a infração, se o infrator for primário, tiver corrigido a falta e não tiver ocorrido nenhuma circunstância agravante.
§ 2º O disposto no parágrafo anterior não se aplica à multa prevista no art. 286 e nos casos em que a multa decorrer de falta ou insuficiência de recolhimento tempestivo de contribuições ou outras importâncias devidas nos termos deste Regulamento.
§ 3º A autoridade que atenuar ou relevar multa recorrerá de ofício para a autoridade hierarquicamente superior, de acordo com o disposto no art. 366.
CONCLUSÃO
Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
(documento assinado digitalmente)
Eduardo Newman de Mattera Gomes
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jose Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Wilsom de Moraes Filho, Matheus Soares Leite,
Eduardo Newman de Mattera Gomes, Ana Carolina da Silva Barbosa, Thiago Buschinelli
Sorrentino (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo da DRJ em Recife que
negou provimento a impugnacdo apresentada pelo sujeito passivo.

A autuacdo decorreu de o sujeito passivo ter deixado de apresentar & fiscalizacéo,
apesar de devidamente intimado, os Livros diario e Razdo (competéncias de 01/1997 a 07/2007),
planos de contas e folhas de pagamento do estabelecimento CNPJ n°. 12.518.973/0001-04
(competéncia de 01/1997 a 08/2002).

Intimado do langamento, o recorrente impugnou-o, alegando, em breve sintese,
que:

e Exiguidade do prazo para apresentacdo dos documentos requisitados;
e Consideracdo de sua boa-fé;

e Apreciacdo dos documentos trazidos nas defesas acostada nas Notificacdes
Fiscais de Lancamento de Débito de n° 37.096.917-0. 37.096.918-9 e
37.096.919-7.

Analisada a impugnacdo, a 72 Turma de Julgamento da DRJ Recife negou-lhe
provimento. Tal decisdo restou formalizadas no do Aco6rddo n° 11-21.951, as fls. 74 / 78, cuja
ementa relembramos a seguir:

AUTO DE INERA(;AO. LIVRO OU DOCUMENTO RELACIONADO COM AS
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. NAO APRESENTACAO. MULTA.

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria a empresa deixar de apresentar a
fiscalizacdo livros/documentos relacionados as contribui¢es previdenciérias alvo da
Acdo Fiscal.

DILACAO DO PRAZO DE DEFESA. PRODUCAO POSTERIOR DE PROVAS.
PEDIDO GENERICO. REQUISITOS NAO DEMONSTRADOS. INDEFERIMENTO.

0 prazo de defesa estabelecido na legislacdo ndo pode ser prorrogado. Ndo havendo
demonstrado 0s pressupostos para a juntada posterior de documentos, nem requerido
especificadamente diligéncia ou pericia, deve ser indeferido o pedido do Autuado,
porque ndo expostos 0s motivos que o justifiquem.

OBRIGAGCAO ACESSORIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA

A responsabilidade pelo descumprimento de obrigacgdes tributarias acessorias é objetiva,
sendo irrelevantes a intencdo do agente e os efeitos do ato.
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RELEVACAO DE PENALIDADE. REQUISITOS NAO ATENDIDOS.
INDEFERIMENTO.

N&do merece prosperar o pedido de relevacdo de penalidade, quando entabulado em
desacordo com os requisitos previstos na legislacdo previdenciaria sobretudo quando
inexistiu prova de correcéo da falta.

Intimada dessa decisdo, a recorrente interpds recurso voluntario, trazendo, em
breve sintese os seguintes argumentos (fls. 84 / 86):

e O prazo franqueado pela fiscalizacdo para a apresentacdo dos documento
requisitados teria sio exiguo. Tal matéria ndo teria analisada no acérddo da
DRJ, o que demonstraria a nulidade de tal decisao;

e Ndo teria havido intencdo de ocultacdo dos documentos, o que afastaria o
cabimento da penalidade aplicada;

e Tendo em vista que a infracdo teria sido corrigida dentro do prazo, a0 menos
deveria ser aplicada a atenuagéo de 50%.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Eduardo Newman de Mattera Gomes, Relator.

O recurso € tempestivo (ciéncia da decisdo de primeira instancia: 24 de abril de
2008 — fls. 91; apresentacdo do recurso voluntario: 26 de maio de 2008 (segunda-feira) — fls. 94).
Ademais, atende aos demais requisitos de admissibilidade. Logo, conhe¢co do recurso
apresentado.

Nos termos do relatorio supra, as matérias a serem objeto de apreciacdo do
presente julgamento sdo as seguintes:

e Exiguidade do prazo para apresentacéo da documentagéo;
e Relevancia da intencdo;
e Atenuacéo da penalidade por conta da aventada correcdo da infracéo;

PRAZO PARA APRESENTACAO DA DOCUMENTACAO

O Recorrente aduz que teria sido conferido prazo exiguo para a apresentagdo da
documentacdo requerida pela fiscalizagcdo e aponta, ainda, que tal alegacdo sequer teria sido
analisada na decis&o de piso.

Em relagdo ao prazo franqueado para o sujeito passivo apresentar a documentacao
requerida, ndo se vislumbra a exiguidade aventada, sendo, vejamos.
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A documentacdo ndo apresentada, que ensejou a lavratura em foco, foi arrolada no
Termo de inicio da A¢do Fiscal — TIAF emitido em 24 de setembro de 2007 (fls. 14). Em tal
termo, consta que a documentacéo deveria ser apresentada em 1° de outubro de 2007.

O prazo indicado no paragrafo anterior realmente poderia ser considerado exiguo,
vez que a relacdo de documentos a serem apresentados ndo era diminuta. Vamos relembrar 0s
documentos requisitados:

—Cantrato secial e alteragles

=Cartao de CNPJ de todos os estebelacimentos

--Copia de comprovante de residéncia, CPF e RG dos representantes legais e contador
~Livra Didrio das competéncias 0171987 a 12/1998

=Livro Razdo das compet@ncias 01/1957 a 12/1888

~Plano de contas

-—F-:rPIEr':’n?J de pagamento de todos os segurados (empregados, contrbuintes individuais e trabathadores
avulsos

--GFIP, GRFP e GRFC com comprovantes de entrega e eventuais retificagles
--Registro de empregados

—Rescistas de contrato de trabalho

—Recibos de pagamento a contribuintes individuais

A exiguidade acima cogitada, contudo, “cai por terra” quando se verifica que a
fiscalizacdo ndo autuou o Recorrente apenas por conta do descumprimento da requisicdo
constante do TIAF. De fato, constam dos autos dois termos adicionais de requisicdo de
apresentacdo de documentos (Termos de Intimacgédo para Apresentacdo de documentos — TIAD —
fls. 16 e 17), nos quais a fiscalizacdo reitera a solicitacdo para apresentacdo dos documentos que
fundam a presente autuacéo.

A data de emissdo de tais TIAD e o prazo concedido para apresentacdo dos
documentos constam do quadro infra:

Data de emissio do TIAD Data determinada para apresentacao dos
documentos
9 de outubro de 2007 15 de outubro de 2007
12 de novembro de 2007 14 de novembro de 2007

Relevante destacar que, considerando o Gltimo TIAD, a empresa teve pouco
menos de dois meses para atender & inaugural requisi¢do de documentos, ou seja, tempo mais do
que suficiente para que fossem providenciados. Ademais, caso considerada a data de lavratura da
autuacéo (19 de novembro de 2007), o sujeito passivo teve mais de dois meses para apresentar a
documentacdo requerida.

Assim, ndo ha como se entender que a autuacao estaria maculada pela aventada
exiguidade do prazo concedido para a apresentacdo de documentos.

Ademais, insta destacar que a alegacdo de a decisdo de piso ndo ter abordado a
aventada exiguidade do prazo para atendimento da intimacdo é flagrantemente descabida, pois o
excerto abaixo colacionado de tal decisdo evidencia cabalmente que ocorreu tal apreciagéo:

Do prazo de defesa e da juntada de documentos em outros processos
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Com relagéo a alegagdo de exiguidade do prazo para defesa, apresentam-se as seguintes
considerac0es:

I - Os atos processuais, por forca do disposto no art. 177 do Coédigo de Processo Civil,
realizar-se-a0 nos prazos prescritos em lei.

I - No caso dos langamentos de débitos previdenciarios, 0 prazo para impugnacédo é de
30 (trinta) dias, conforme teor dos art. 37 da Lei n° 8.212/91 e 243, § 2° do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, com alteracdo
promovida pelo Decreto n° 6.103/2007.

Saliente-se que a empresa estd ciente do procedimento fiscal desde 24/09/2007

(conforme documento de f. 10), sendo bastante superior a 30 dias, neste caso, 0 prazo
para que a autuada estivesse com a documentacao disponivel para a fiscalizagdo.

RELEVANCIA DA INTENCAO

A alegacdo de que a auséncia de intencdo na falta de apresentacdo dos
documentos requisitados afastaria a aplicacdo da penalidade é completamente descabida, vez que
a legislacdo previdenciaria ndo exige qualquer intencdo para a materializacdo da infracdo em
comento.

Malgrado ser possivel que a legislacdo tributaria atribua relevancia para a intencao
na pratica da infracdo (como ocorre, por exemplo, com as multas qualificadas), ndo é o que
ocorre na infracdo em analise, conforme resta cristalino da competente disposicao legal (redacéo
vigente na data de cometimento da infracéo):

Lei n° 8.212, art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das contribui¢bes sociais
previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo Gnico do art. 11, bem como as contribui¢des
incidentes a titulo de substituicdo; e & Secretaria da Receita Federal — SRF compete
arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das contribui¢bes sociais
previstas nas alineas d e e do paragrafo Unico do art. 11, cabendo a ambos o0s 6rgaos, na
esfera de sua competéncia, promover a respectiva cobranca e aplicar as sanc¢Ges
previstas legalmente.

()

§ 2° A empresa, 0 servidor de érgdos publicos da administragdo direta e indireta, o
segurado da Previdéncia Social, o serventudrio da Justica, o sindico ou seu
representante, o comissario € o liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as
contribuigdes previstas nesta Lei.

§ 3° Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou informacdo, ou sua
apresentacdo deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento
da Receita Federal-DRF podem, sem prejuizo da penalidade cabivel, inscrever de oficio
importancia que reputarem devida, cabendo & empresa ou ao segurado o 6nus da prova
em contrario.

Frise-se, por fim, que o proprio CTN aponta que a intencdo é irrelevante, em
principio, para a préatica de infracGes a legislacao tributaria:

Art. 136. Salvo disposi¢do de lei em contrario, a responsabilidade por infragcGes da
legislacdo tributaria independe da intencdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.
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ATENUACAO DA PENALIDADE

O pedido para atenuagdo da penalidade ndo merece provimento, pois inexiste
comprovacao, nos autos, da regularizacdo da falta.

Destaque-se que 0s requisitos para a atenuagdo ou relevagcdo de multa
previdenciaria encontravam-se previstos no artigo 291 do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Decreto n°. 3.048, de 1999:

Art. 291. Constitui circunstancia atenuante da penalidade aplicada ter o infrator
corrigido a falta até a deciséo da autoridade julgadora competente.

§ 1° A multa sera relevada, mediante pedido dentro do prazo de defesa, ainda que néo
contestada a infracdo, se o infrator for primario, tiver corrigido a falta e ndo tiver
ocorrido nenhuma circunstancia agravante.

8§ 2° O disposto no paragrafo anterior ndo se aplica & multa prevista no art. 286 e nos
casos em que a multa decorrer de falta ou insuficiéncia de recolhimento tempestivo de
contribui¢des ou outras importancias devidas nos termos deste Regulamento.

§ 3° A autoridade que atenuar ou relevar multa recorrerd de oficio para a autoridade
hierarquicamente superior, de acordo com o disposto no art. 366.

CONCLUSAO

Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntario e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Eduardo Newman de Mattera Gomes



